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NOTA DO EDITOR




Dezesseis ensaios de dezenove autores compõem este painel da docência em saúde dividido em duas partes referentes a “temas” e “experiências”, num conjunto que teve a organização do professor Nildo Alves Batista, doutor em medicina e livre-docente em educação médica, e da professora Sylvia Helena Batista, doutora em psicologia da educação.

Esta coletânea voltada para a docência tem como grande enfoque a interdisciplinaridade, que pressupõe trabalho integrado, parceria, desapego e envolvimento com um projeto pedagógico e diálogo entre as múltiplas diferenças. Com esse espírito, a obra trata de vários temas: planejamento, aprendizagem, ensino, metodologia, avaliação e disciplina.

Para os prefaciadores, os livre-docentes Ivani Catarina Fazenda e Antônio Joaquim Severino, reafirma-se nesta coletânea o respeito que cada um dos autores dedica à docência, a uma educação que objetiva cuidar e humanizar.

O Senac São Paulo atua permanentemente com propósitos como esses desde sua fundação, há quase sessenta anos, e tem a integrá-lo o Centro de Educação em Saúde. A afinidade deste livro com a instituição que o publica é total.






PREFÁCIO




Várias foram as maneiras discutidas para iniciar esta conversa. Entre tantas, optamos pelo papel de apreciadores de uma obra que, de imediato, identificamos por obra de referência.

O amigo leitor pode acompanhar nossa apreciação, permitindo-se, conosco, proceder a uma leitura por “camadas”.

Um primeiro olhar nos impele à leitura dos nomes dos autores que se dispuseram a construí-la: amigos, colegas de antiga militância na seara da educação, nomes que dispensariam qualquer apresentação, por tratar-se de pesquisadores já consagrados nessa área e que aqui apresentam sua interlocução com questões da saúde.

Um segundo olhar nos convida a conhecer profissionais da área da saúde não apenas por seu currículo, mas pela profundidade de seus escritos, emprestando às questões da educação um olhar novo, inédito, transformador.

Tentar compreender as complexas relações entre duas distintas linguagens – a educacional e a da saúde –, eis o desafio a que esta obra nos encaminha.

Um terceiro olhar nos leva a perceber as diferenças nas maneiras de investigar o cotidiano escolar: o cuidado com o detalhe na descrição de experiências, com o uso da palavra mais adequada. Encontramos no texto a devida atenção exigida por uma obra de referência, seja nos fragmentos de discussão, seja na forma como a linguagem real se apresenta, seja nas entrelinhas das dificuldades e dúvidas que, despidas do receio das críticas, são aqui apresentadas.

Um quarto olhar nos conduz à constatação modular que nos convida a caminhar, das interpretações simples às mais complexas definições. A revisão das questões do currículo e da didática conduz-nos a perceber, nos contornos da obra, uma proposta axiológica de formação de educadores para a área da saúde. As preocupações dos autores aqui elencadas não se restringiram ao caráter empírico: constituem-se em preocupações abstratas; portanto, geradoras da melhor teoria.

Como quinto olhar, gostaríamos de deter-nos na tarefa de reconstituição de conceitos que os autores se dispuseram a realizar. O fio da história marca essa forma diferenciada de tratar a docência em saúde, seja na revisão da literatura, seja na retrospectiva evolutiva, nas quais os mais consagrados conceitos da teoria pedagógica se redefinem. Nesse sentido, dois conceitos mais nos chamaram, particularmente, a atenção: o de currículo e o de formação, basilares à constituição do conceito de docência.

Encaminhamo-nos para um sexto olhar, ao analisar a objetividade da linguagem impressa aos textos, em que as questões temáticas vão sendo verificadas à medida que adquirem significativa importância. Isso permite ao leitor criar deduções mais rigorosas. O tempo todo, encontramo-nos com o cuidado na elucidação de terminologias abstratas, no sentido de torná-las compreensivas, mesmo aos leitores menos iniciados. Desse modo, a obra percorre, entre outros, os seguintes temas: planejamento, aprendizagem, ensino, metodologia, avaliação, disciplina.

Como último olhar, porque mais representativo, o cuidadoso trabalho de Nildo e Sylvia Helena, compondo um livro de “muitas mãos e mentes”, em uma autêntica realização em parceria.

Ao investigar as questões da interdisciplinaridade, presentes em cada fragmento deste livro, encontramos o exercício dessa parceria, categoria maior comum a várias disciplinas. Sobre ela, o seguinte: a interdisciplinaridade é algo extremamente difícil de ser definido, mas é maravilhosamente apreendida ao tornar-se ato e, nele, a obra concluída.

Na construção de cada item deste livro, o desapego dos autores, que se evidenciou na doação incondicional das parcelas de seus saberes singulares.

Outro princípio da interdisciplinaridade aqui encontrado foi o do envolvimento com o projeto, que possibilitou o diálogo entre as múltiplas diferenças. O produto revela a reafirmação do respeito que cada um dos autores dedica à docência.

A humildade, própria de uma atitude interdisciplinar, encontra-se nas escolhas, às vezes com caminhos apenas esboçados, outras vezes com reflexões mais amadurecidas.

A sincronia de eventos semelhantes, ocorridos em espaços diferenciados, confere, enfim, a esta obra seu caráter interdisciplinar e, como tal, testemunho vivo de uma educação que pretende cuidar e humanizar, de uma educação aqui alardeada como possível, prazerosa e, portanto, cumpridora de seu destino maior, que, como dizem os teóricos da interdisciplinaridade, apenas sabemos como começa, mas somos incapazes de prever o poder de sua disseminação.




Com todo carinho,


Ivani Catarina Fazenda
Livre-docente e professora dos Programas de Pós-graduação
em Educação da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC)
e da Universidade Cidade de São Paulo (Unicid).




Antônio Joaquim Severino
Livre-docente e professor titular de filosofia da educação da
Universidade de São Paulo (USP).








APRESENTAÇÃO DA 2ª EDIÇÃO




A organização de uma obra traduz a familiaridade e a inserção dos organizadores em um dado campo temático, bem como o compromisso com a produção e a divulgação do conhecimento científico. Nesse sentido é que emerge a ideia-desejo desta segunda edição do livro Docência em saúde: temas e experiências. Na busca por ampliar e aprofundar temas relevantes ao trabalho docente em saúde, assim como partilhar experiências no campo da formação de professores nesta área, esta edição traz novas motivações e parcerias.

O livro ainda pertence a muitas mãos e mentes: todos professores, formadores de outros professores em saúde que, aglutinados em torno de nossa proposta de elaboração deste livro, construíram fecundas colaborações teóricas, a partir de suas inserções docentes em diferentes espaços acadêmicos.

A trajetória dos autores guarda singularidades: um número significativo tem no Centro de Desenvolvimento do Ensino Superior em Saúde (Cedess/Unifesp) o cenário privilegiado de suas práticas profissionais no campo de ensino na área da saúde. O Cedess, como órgão complementar da Universidade, tem o binômio saúde-educação como eixo de suas atividades de ensino, pesquisa e extensão, assumindo, entre outros objetivos, o desenvolvimento de estratégias de formação e desenvolvimento docente de maneira contínua e sistemática.

Constituem, assim, um grupo que desenvolve atividades de formação docente com os pós-graduandos da instituição (aproximadamente dois mil alunos em programas de mestrado e doutorado), além de um curso de especialização (educação em saúde – docência para o ensino superior em saúde) e do programa de mestrado ensino em ciências da saúde, direcionado a docentes de graduação dos diferentes cursos da área da saúde.

Temos também autores que constroem, em outras universidades nacionais e internacionais, relevantes experiências no campo da formação de professores em saúde.

Nesse escopo, o livro é composto de duas partes. A Parte I – Temas em Foco abrange a contextualização da docência em saúde e compreende um conjunto de tópicos privilegiados pelo grupo em suas estratégias de ensino e pesquisa no campo da formação/desenvolvimento docente, trazendo diferentes perspectivas sobre constituintes do trabalho do professor na área. Assim, aborda as seguintes temáticas: planejamento, processo ensino-aprendizagem, currículo, metodologias de ensino, estratégias problematizadoras, avaliação, dicotomia básico-profissional em saúde, inserção docente em currículos inovadores e as políticas indutoras para a formação em saúde.

A Parte II – Conhecendo Experiências de Formação Docente abrange a descrição de propostas de formação que estão em desenvolvimento em diferentes instituições universitárias (Unifesp, Unicamp, USP, Unesp, além da Universidade Nacional de Córdoba).

No que se refere aos autores, a primeira parte é desenvolvida pelos organizadores do livro, Nildo Alves Batista e Sylvia Helena Batista, e também por Otília Maria Lúcia Barbosa Seiffert, Maria Cecília Sonzogno, Paulete Goldenberg, José Antônio Maia, Lídia Ruiz-Moreno, Irani Ferreira Gerab, Ively Guimarães Abdalla e Rosana Aparecida Rossit. Colaboram também, com a temática Inserção Docente, o professor Pedro A. Gordan e a professora Beatriz Jansen Ferreira, com a temática Políticas Indutoras e a Formação em Saúde.

Na segunda parte, compondo estudos com o grupo acima, atuante na Unifesp, temos também: Marilena Aparecida de Souza Rosalen, Ana Clédina Rodrigues Monteiro, Patricia Lima Dubeux Abensur, Sonia Abdalla, Miriam Elena Cabral Baceto e Silvia Elsa Lizarralde de Pittamiglio.

Possibilitando o conhecimento e a partilha de diferentes experiências de formação docente em saúde de outras instituições de ensino superior também estão conosco: Marcos T. Masetto, João Antônio Antoniazzi, Mary Caroline (Maine) Skelton-Macedo, Ana Estela Haddad, Miriam Celi Foresti, Angélica Maria Bicudo Zeferino, Maria Aparecida Basile, Antônio de Azevedo Barros Filho, Ana Lia De Longhi, Alcira Rivarosa e Aldo Eynard.

Destacamos, ainda, a participação de Maria Lúcia Toralles-Pereira que, não estando mais fisicamente conosco, continua a inspirar um trabalho acadêmico habitado pelos ideais de educação e saúde para todos. Na memória, no afeto e na saudade, perdura a reafirmação de nosso encontro.

Esta segunda edição, revista e ampliada, surge neste momento em que o governo federal, diante dos desafios no atendimento às necessidades de saúde da população, vem implementando uma série de ações, como a expansão do ensino superior público e o estímulo à criação de novos cursos de medicina.

As exigências de qualificação em mestrados e doutorados nas diferentes áreas da docência dos cursos de graduação em saúde, a necessidade de formação docente para responder à demanda diante da expansão da educação superior e a relevância da discussão sobre currículo e projeto político pedagógico para implantação de propostas inovadoras nos cursos novos e nos já consolidados ampliam ainda mais o significado de formação de docentes envolvidos com o preparo de profissionais mais humanos, críticos e comprometidos com a consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil.






INTRODUÇÃO
A docência em saúde: desafios e perspectivas


NILDO ALVES BATISTA
SYLVIA HELENA BATISTA




A temática “formação de professores” se inscreve, na agenda de análises e investigações, como um campo de pesquisa complexo e urgente. Complexo por expressar tensões entre perspectivas teórico-metodológicas que buscam contribuir para a formulação de políticas de formação que extrapolem as situações de capacitação e atualização. Nesse sentido reside a urgência: as transformações sociais exigem que os professores dialoguem criticamente com as propostas pedagógicas e acadêmicas, assumindo um lugar de interlocutor privilegiado, e, assim, estruturem cenários de aprendizagem que sejam significativos e problematizadores dos movimentos sociais, seus determinantes históricos e as possibilidades de superação (Rios, 2001; Pimenta & Almeida, 2011; Almeida, 2012).

Esse panorama ganha singularidade quando focalizamos a formação do professor universitário, seja porque essa formação tem sido secundarizada – entendendo-se que a docência do ensino superior se define, prioritariamente, pela atividade de pesquisa –, seja pelas especificidades dos processos de inserção e desenvolvimento dessa docência nas instituições de ensino superior.

Quando adentramos na área da saúde, a esses traços agrega-se uma triangulação envolvendo ensino-aprendizagem-assistência. A competência profissional específica ganha destaque inserindo-se cenários do aprender e do ensinar constituídos pelo professor, pelo aluno, pelos pacientes e pela própria comunidade com suas demandas de saúde (Batista & Batista, 2002; Batista, 2005).

Nesse contexto, discutir a formação do professor universitário da área da saúde emerge com seus desafios e perspectivas, inspirando-nos à construção de um olhar interdisciplinar a partir de investigações que buscaram ampliar nossa compreensão sobre a docência e a formação docente em saúde.

Estas investigações configuram um percurso de pesquisa que abrange: investigação-ação sobre a disciplina Formação Didático-Pedagógica em Saúde, desenvolvida no Centro de Desenvolvimento do Ensino Superior em Saúde – Cedess/Unifesp (Batista, 1997); análise do processo de formação do professor de medicina, enfocando professores que formam outros professores (Silva, 1997); implementação e avaliação de uma estratégia de formação docente para professores de pediatria de cinco escolas médicas do Estado de São Paulo (Batista et al., 2000); revisão de literatura da produção científica nacional (artigos, dissertações e teses) sobre docência e formação docente, no período de 1997 a 2009 (Batista e cols., 2010); estudo documental de experiências nacionais de formação docente (Batista e cols., 2011).

Por outro lado, nossas experiências como formadores de outros professores da área da saúde foram ampliando nosso olhar e possibilitando ressignificar, no cotidiano de nossas práticas, demandas, implicações e possibilidades para empreender projetos formativos que, conhecendo as singularidades dos diferentes cursos da saúde, pudessem contribuir para o avanço e a transformação do ensino e da aprendizagem no cenário acadêmico.

A leitura que propomos privilegia três eixos: a formação do professor da área da saúde – reflexão, movimento e rede; o professor que forma outros professores – nativos e estrangeiros; e as práticas de formação docente em saúde – apreendendo singularidades.

A formação do professor da área da saúde: reflexão, movimento e redes

Nesse eixo, situam-se as concepções de formação de professor que fomos descortinando a partir das pesquisas já referidas, parecendo-nos aí residir uma riqueza: o olhar de professores da saúde que, ao refletir sobre suas práticas, vai explicitando as crenças, pressupostos e princípios que os têm orientado na docência universitária.

Nas concepções apreendidas, aparece com vigor a dimensão da formação como processo de reflexão, tanto em relação à prática docente como em relação à realidade em que essa prática se insere. Identifica-se um destaque à perspectiva de que formar implica a possibilidade de refletir sobre o trabalho docente em saúde, envolvendo áreas do conhecimento que não têm o processo ensino-aprendizagem como conteúdo valorizado em discussões e pesquisas.

A despeito de um traço consensual sobre a formação reflexiva como uma proposta fecunda e necessária, emerge uma significativa diversidade, indicando que o conceito de reflexão apresenta ambigüidades e contradições. É preciso que se explicite o que é tido como refletir, criando condições para que o diálogo sobre os cenários e espaços educativos mais favoráveis à reflexão se estabeleça, bem como problematizando as propostas que se comprometem com a formação do professor reflexivo. Sem essa clareza, corre-se o risco de que o termo “reflexão” perca todo e qualquer significado, assumindo o pensar sobre a ação como fundamental para os “futuros professores”, mas sem construir interações, concretamente, reflexivas (Azzi, Batista & Aragão, 2000; Pimenta & Almeida, 2011).

A reflexão não pode ser tomada como expressão que, em si mesma, traduz um projeto ideal de formação docente. É preciso articular as experiências oferecidas ao “futuro professor” com as circunstâncias históricas que determinam essas experiências e com os fundamentos que sustentam as práticas empreendidas, superando o perigo de entender-se reflexão como um exercício descomprometido de “pensar ao vento” e construindo um entendimento de reflexão como uma competência humana edificada nas interações sociais e historicamente situadas.

Assim, assumir a formação como processo de reflexão no âmbito da docência em saúde, área que tem sido exigida no redimensionamento de seus pressupostos epistemológicos e políticos, demanda articular as histórias dos professores, suas trajetórias e crenças, com os condicionantes institucionais e políticos hoje postos para a formação de profissionais.

No âmbito dos cursos da saúde, um dos condicionantes mais impactantes têm sido as diretrizes curriculares. Ao inovar trazendo um perfil comum à área, elas sinalizam que os currículos de graduação devem atentar para a questão da humanização e da ética; o aluno como sujeito do conhecimento; a problematização como estratégia metodológica privilegiada; a integração dos currículos com o Sistema Único de Saúde (SUS); a educação permanente como instrumento em um contexto de tantas e tão significativas transformações econômicas, políticas e educacionais.

Percebe-se que o destaque não é dado isoladamente à reflexão, mas esta surge ante a outras urgências, ênfases e opções, que projetam um ensino superior em saúde mais sintonizado com as demandas sociais. Articulam-se a esse panorama as políticas públicas de saúde, que apontam um perfil profissional bastante diferenciado, exigindo dos docentes a construção de novas posturas de aprendizagem e ensino. Imbricam-se, também, as políticas indutoras para reorientação da formação em saúde, investindo-se centralmente na integração entre ensino, serviço e comunidade.

Configura-se, dessa maneira, que formar o professor universitário da área da saúde em uma perspectiva reflexiva implica contextualizá-lo e compreender os impactos e exigências que os novos cenários trazem para o exercício da docência. Zeichner (2008, p. 548) afirma sua crença de que formadores de educadores vão se mobilizar para desafiar e certificar-se de que o objetivo da reflexão na formação docente não ajude a reproduzir inconscientemente o status quo. O propósito de trabalhar para a justiça social é parte fundamental do ofício dos formadores de educadores em sociedades democráticas e não deveríamos aceitar outra coisa, a não ser algo que nos ajude a progredir em direção a essa realização.

Ao assumir uma concepção de formação/desenvolvimento docente como um processo complexo, múltiplo, provisório, permanente e interdisciplinar, investe-se numa perspectiva que privilegia a autoria, a inserção histórica e a análise crítico-reflexiva das propostas de formação materializadas no ensino superior. Partilha-se da crença de que os saberes docentes constroem diferentes relações entre os conhecimentos científicos específicos de uma dada área e os conhecimentos apropriados a partir da própria prática docente (Almeida, 2012).

Considerando os aspectos até aqui discutidos, identifica-se a fragilidade de propostas de formação de professores universitários centradas na ótica de que a prática docente refere-se apenas ao campo das técnicas de ensino. A restrita capacidade de muitas destas propostas para sensibilizar e instrumentalizar docentes na construção de cenários pedagógicos inovadores e transformadores do cotidiano do ensinar-aprender-formar em saúde acaba por comprometer a credibilidade dos projetos de formação docente no ensino superior.

As propostas de formação docente têm encontrado na aprendizagem da docência, a partir da prática dos professores, um veio fecundo para delineamentos formativos que privilegiam o diálogo, as trajetórias pessoais, as articulações entre as concepções e metodologia de ensino e a troca de experiências. Tomar a própria prática docente em um movimento de ação-reflexão-ação como ponto de partida para empreender mudanças no cotidiano do ensinar e aprender emerge como um instigante caminho a ser trilhado nas práticas de formação na e para a educação superior (Araújo, Gerab e Batista, 2011).

A reflexão como um eixo no desenvolvimento docente articula também as categorias movimento e rede. Pensar a formação docente como movimento implica projetar itinerários da aprendizagem da docência que sejam promotores de deslocamentos crítico-reflexivos, ampliando perspectivas, respeitando a diversidade e nutrindo-se do trabalho coletivo e interdisciplinar (Gonzalez e Almeida, 2010).

Imbricada à reflexão e ao movimento, emerge a perspectiva de rede: inspirada na compreensão de Mauss (em seu célebre livro Ensaio sobre a dádiva) o entendimento de rede ancora-se na circulação simbólica, nas interações horizontais e na organização coletiva. Explicita-se, dessa maneira, que não apenas se realça a ruptura com projetos formativos centrados na técnica, como também se assume a dimensão sociopolítica que constitui todo e qualquer modo de formar, ensinar, aprender (De Simone, 2006).

A rede incorpora constituintes individuais e sociais em uma dialética que se inscreve em dados lugar e tempo. E assim, os movimentos voluntários (busca de parceiros, cenários e ferramentas de formação) e os movimentos institucionais (espaços intencionalmente construídos, fomentados) tecem e retecem modos de ser e fazer no campo da formação docente em saúde.

Reflexão, movimento e rede: expressões que traduzem potências de um processo de desenvolvimento docente que articula imersão no cotidiano, reflexão sobre as práticas, troca de saberes e vivências, (re)elaboração das ações, estudo crítico das temáticas relativas à educação, investigação do próprio fazer e produção do conhecimento.

O PROFESSOR QUE FORMA OUTROS PROFESSORES: NATIVOS E ESTRANGEIROS

Encontrar, ouvir e conhecer professores engajados, em diferentes instituições, com a formação do professor da área da saúde, revela-se um caminho produtivo para ampliar nossa compreensão do complexo processo de formação docente.

Atentar para os diferentes trajetos dos professores formadores no campo da saúde possibilita mapear movimentos que foram fundamentais no percurso dos docentes para assumir a formação de um outro professor como núcleo do fazer acadêmico. Os professores que são também profissionais da área da saúde atuam em um território científico no qual já brilharam, de diferentes formas. Falam para alunos e colegas docentes com base em saberes marcados pelas vivências concretas nos diferentes cursos de graduação da área da saúde.

Essa imagem de “nativo” apresenta um contraponto: acerca dos conteúdos específicos da docência, relativos aos pressupostos educacionais, psicológicos e filosóficos, esses mesmos professores assumem a condição de “estrangeiros”. O domínio teórico sobre o saber ensinar não é algo que constituiu sua formação, e apenas a experiência como professor e seu saber “no campo da saúde” não bastam para formá-lo docente.

Essa dupla condição, de nativo e estrangeiro, é também vivida pelos professores que foram formados para atuar no magistério ou que viveram a experiência da licenciatura. Se, por um lado, são nativos no terreno da formação de professores, tendo apropriado, em sua formação, todo um saber sistematizado em relação a esse processo formativo, por outro, conhecem a condição de estrangeiros no que se refere ao ensino em saúde, pois, ao chegar à formação didático-pedagógica do professor universitário, a despeito de terem seus trajetos profissionais voltados para o ensinar a ensinar, carregam linguagem, saberes e análises apropriados com base em outra área do conhecimento (Silva, 1997).

Oliveira e Koifman (2013), partindo dos estudos de Behrens (2000), contribuem para a compreensão do ser nativo e estrangeiro ao afirmarem que múltiplas são as formas de inserções na docência universitária: profissionais que exercem a docência em tempo integral; os que atuam no magistério apenas algumas horas por semana; docentes das áreas específicas de pedagogia e licenciaturas que atuam, simultaneamente, na universidade e na educação básica; ou, ainda, os profissionais da área de educação que atuam exclusivamente e em tempo integral na universidade.

Nesse contexto, lidar com o ser nativo e, simultaneamente, com o ser estrangeiro, tem exigido movimentos em busca de familiarização com o que é estranho e de estranhamento com o que é familiar. No entanto, também demanda compreender as implicações dos modos de inserção na universidade e, no caso da saúde, a análise da integração com os serviços e os profissionais da rede, orientados pela luta a favor da consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS).

AS PRÁTICAS DE FORMAÇÃO DOCENTE EM SAÚDE: APREENDENDO SINGULARIDADES

A análise dos processos de formação em diversos cenários institucionais permitiu identificar perspectivas1 docentes no modo como os professores que formam outros professores desenvolvem suas práticas. Uma perspectiva centra o processo de formação no professor formador, enfatizando a objetividade, a clareza, o pragmatismo e a apropriação dos referenciais para o ensino, como uma síntese individual do aluno. Outra privilegia o diálogo professor-aluno, situando a ação mediadora do professor formador, com este articulando os saberes advindos dele próprio (experiência, conhecimento científico relativo à área em que insere sua docência e conhecimento sobre o trabalho docente) e dos alunos, investindo na construção de sínteses próprias a partir de interações sociais.

A centralidade no professor formador coaduna-se com uma tradição, existente no ensino superior, de que a transmissão parece ser o eixo das interações em sala de aula, partindo de uma realidade que nem sempre tem significado para o aluno e/ou impregnado a transmissão com os traços contundentes da objetividade e do pragmatismo. Essa perspectiva confere ao saber da experiência um peso significativo, relativizando a importância dos saberes para o ensinar que tenha outras bases além da vivência em si.

A centralidade no diálogo entre professor formador e professores, procurando articular saberes e práticas, explicita o lugar docente como mediador, investindo em interações que privilegiam a troca de ideias, as vivências do professor e dos alunos, o saber já acumulado sobre a docência universitária e a discussão sobre os pontos a ser investigados no campo do ensino em saúde.

No contexto dessa perspectiva, as situações de aprendizagem sobre a docência envolvem diferentes espaços e estratégias, buscando conhecer as representações dos sujeitos em formação e, a partir delas, estruturar os estudos e as análises sobre o ser professor universitário. As vozes se cruzam, contrapõem, complementam, ampliam as possibilidades de aprendizagem e ensino. A experiência é, nesse sentido, ponto de partida e de chegada para o docente que se forma, mas é uma experiência refletida, teorizada, questionada (Batista, 2013).

Compreender historicamente essas perspectivas implica um movimento de pôr em questão a profissionalização do professor do ensino superior (Pimenta & Almeida, 2011). Pimenta e Anastasiou indicam o quão complexa tem se revelado a trajetória de constituição da docência universitária, principalmente pela crença de que ser professor no ensino superior não demanda formação nas dimensões de ensino e aprendizagem.

Assim, Garcia (2000) considera que a profissão docente deve ser vista não como individualista, mas como colaboradora, e, por isso, defende a necessidade de dar prioridade a propostas e a iniciativas de grupos de docentes, criando condições solidárias e de apoio, para que seja possível a discussão e a organização da docência, modificando resistências dos atores envolvidos ante um sistema de socialização profissional.

Sob a óptica do exercício docente como prática social, a profissionalização do professor deve ser encarada como uma das estratégias para repensar a dinâmica da educação em saúde, em suas dimensões institucional e social. Nesse sentido, reconhece-se o professor como um agente fundamental dos processos de transformação do ensino superior em saúde (Costa, 2010; Oliveira & Vasconcellos, 2011).

A assunção da docência universitária como profissão contribui para o rompimento com o modelo de ensino ainda hegemônico na saúde e poderá criar espaços de ensino-aprendizagem favorecedores de zonas de desenvolvimento:2 as interações privilegiadas contemplam a parceria, a troca de conhecimentos e experiências, a sistemática e intencional abordagem dos conteúdos, o que os alunos trazem como bagagem e aquilo que ainda não se mostra consolidado.

Araújo, Batista e Gerab (2011) afirmam que, a partir da produção científica e da literatura em docência em saúde, infere-se que formar é transformar práticas e concepções, tendo como âncoras história, políticas públicas, teorias educacionais, visão de mundo dos sujeitos, análise crítica, reflexão sobre a prática e produção de novas sínteses no processo de formar/formar-se com o outro, no contexto da saúde.

As autoras destacam quatro eixos a serem considerados para um processo de formação docente em saúde: compreensão histórica e política da educação superior em saúde; discussão e análise dos modelos hegemônicos e de modelos considerados inovadores no campo da graduação em saúde, estudo crítico das Diretrizes Curriculares Nacionais e análise crítica do papel do professor da área da saúde e da importância da reflexão sobre a prática.

E POR FALAR EM APRENDIZAGENS…

No desenvolvimento de práticas de formação docente em saúde, mister se faz considerar que estejam inseridas em um projeto institucional mais amplo, superando os movimentos isolados de “voluntários” e criando condições para que uma nova cultura possa ser edificada, com o preparo do professor sendo entendido em suas complexidades e multideterminações.

Pensar sobre esse projeto institucional implica, também, assumir a formação do professor como um processo continuado, em que seus saberes docentes vão se transformando, à medida que empreende seu trabalho pedagógico, problematiza e investiga a própria prática. Nesse sentido, o professor universitário precisa de instrumentos teórico-metodológicos que estejam continuamente em debate, para que consiga redimensionar suas concepções e fazeres (Almeida, 2012).

As práticas de formação podem, dessa forma, configurar espaços fecundos para aprender sobre a docência (dimensão das determinações políticas, sociais e educacionais e dimensão teórico-metodológica) e também para aprender exercendo a docência, redimensionando conceitos, posturas e projetos.

O percurso investigativo que trilhamos ampliou as perspectivas sobre a formação docente em saúde, possibilitando mapear uma instigante teia entre práticas de formação, literatura e propostas nacionais de desenvolvimento de professores do ensino superior, com as singularidades do campo da saúde.

Por entre pesquisas e experiências, os saberes são construídos, engendrando novas maneiras de aprender a docência universitária, implicadas para além da rigorosa postura científica, com as demandas sociais e a escuta permanente das necessidades dos serviços. Configura-se assim a articulação teórica e prática como condição fundante do ser professor na universidade, superando os lugares tradicionais da docência e criando redes colaborativas.
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1 Assumimos como perspectivas a definição de Janesick, apud César Coll, Desenvolvimento psicológico e educação, vol. 2 (Porto Alegre: Artes Médicas, 1996): “[…] uma interpretação reflexiva derivada socialmente […] uma interpretação que serve como base para ações futuras. Uma perspectiva tal é uma combinação de crença e de conduta que está continuadamente sendo modificada pela interação social. Isso capacita os professores para dar sentido a seu mundo individual, para interpretá-lo e para atuar racionalmente dentro dele”.



2 Essa expressão é utilizada no marco conceitual de L. S. Vygotsky.








Parte 1
TEMAS EM FOCO






PLANEJAMENTO NA PRÁTICA DOCENTE EM SAÚDE

NILDO ALVES BATISTA




Oensino em saúde, processo de natureza multidisciplinar, tem por objeto a organização de um sistema de relações nas dimensões do conhecimento, de habilidades e de atitudes, de tal modo que se favoreça, ao máximo, o processo ensino-aprendizagem, exigindo, para seu desenvolvimento, um planejamento que concretize objetivos em propostas viáveis.

No cotidiano docente, enfrentamos situações que necessitam de planejamento, desde a organização pessoal até as ações que possam envolver conflitos e necessidade de busca de consensos.

O planejamento surge, assim, como um conjunto de ações com vistas a uma meta ou a um resultado desejado.

Previsão metódica de uma ação a ser desencadeada e racionalização dos meios para atingir os fins são pontos consensuais na concepção do ato de planejar (Sant’Anna, 1998).

Vasconcellos (2006) considera o planejamento um processo mental que precede qualquer ação relacionada a um objeto escolhido. Assim, ocorre de acordo com uma ação humana consciente e intencional.

Para Gandin (2007, p. 20), significa “termos em mente que sua função é tornar clara e precisa a ação, organizar o que fazemos; sintonizar ideias, realidade e recursos para tornar mais eficiente a nossa ação”.

Sant’Anna considera que o planejamento “requer que se pense o futuro”, constituindo “base para uma ação sistemática”.

Nossa experiência na pós-graduação stricto sensu e em estratégias de desenvolvimento docente em saúde permite apreender concepções que os professores apontam para entender o que é planejar:


	organizar o pensamento tendo em vista uma ação;

	conhecer a realidade;

	traçar objetivos;

	delinear caminhos para alcançar um objetivo;

	supor contratempos;

	estabelecer critérios para efetivar uma ação;

	prever o tempo, organizando-se cronologicamente;

	definir recursos necessários para que os objetivos sejam alcançados;

	ter disciplina;

	avaliar constantemente.



Para Gandin (2005, pp. 19-20), planejar é:


	transformar a realidade numa direção escolhida;

	organizar a própria ação (de grupo, sobretudo);

	implantar “um processo de intervenção na realidade”;

	agir racionalmente;

	dar certeza e precisão à própria ação (de grupo, sobretudo);

	explicitar os fundamentos da ação do grupo;

	colocar em ação um conjunto de técnicas para racionalizar a ação;

	realizar um conjunto orgânico de ações, proposto para aproximar uma realidade a um ideal;

	realizar o que é importante (essencial) e, além disso, sobreviver.



Nessas concepções, ficam explícitas algumas características do planejamento: o exercício de uma racionalidade na busca de maior eficiência/eficácia. Para isso, o entendimento do planejamento como um processo se impõe, incorporando a avaliação como um feedback necessário à (re)adaptação constante.

Gandin (2005) comenta ainda que planejar é uma “utopia necessária e possível”, por meio da qual refletimos sobre o nosso cotidiano, tomamos decisões, aprofundamos por outras áreas campos de conhecimento, ampliamos nossas inserções em espaços tanto de pesquisa como educacionais, assumindo atitudes interdisciplinares. Nesse sentido, o planejamento permite a construção de conhecimentos fundamentados na pesquisa e na reflexão da práxis, estimulando o processo de aprendizagem.

A compreensão de conceitos e o seu uso adequado é um ponto de partida para o entendimento do processo de planejamento na prática docente em saúde.

Assim, do macro para o microuniverso do planejamento de ensino, devemos considerar:


	
Planejamento educacional: é um “processo de abordagem racional e científica dos problemas da educação, incluindo definição de prioridades e levando em conta relação entre os diversos níveis do contexto educacional” (Sant’Anna, 1998, p. 15). É o planejamento em nível de maior abrangência (nacional, estadual e municipal). Faz parte desse nível de planejamento a elaboração das Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de graduação.

	
Planejamento curricular: para Sant’Anna, o planejamento curricular é “a previsão de todas as atividades que o educando realiza sob a orientação da escola para atingir os fins da educação”.

	
Planejamento de ensino: deve ter como eixo condutor os princípios direcionadores do planejamento curricular.



Para Sant’Anna, é um “processo de tomada de decisões bem informadas que visam à racionalização das atividades do professor e do aluno, na situação ensino-aprendizagem, possibilitando melhores resultados e, em consequência, maior produtividade” (Sant’Anna, 1998, p. 19).


	
Plano: o plano delineia a ação a ser empreendida, especificando a maneira de atingi-la no tempo e no espaço. É o documento elaborado individual ou coletivamente que faz um recorte disciplinar do conhecimento legitimado pelo projeto político-pedagógico de um curso (Morosini, 2006, p. 450).

	
Projeto: como o nome indica, projetar é lançar para a frente, conduzindo à mudança e estabelecendo uma ligação entre o presente e o futuro.



Pode ser entendido como a sistematização, nunca definitiva, de um processo de planejamento que, ao ser executado, é avaliado constantemente, aperfeiçoando-se e concretizando-se na própria caminhada.


	
Projeto político-pedagógico: de acordo com a Enciclopédia pedagógica universitária (Morosini, 2006, p. 182), deve-se entendê-lo como “documento sempre provisório que afirma publicamente aquilo em que acredita uma determinada comunidade educativa e que fundamenta uma prática pedagógica concreta”, exigindo a construção de um processo participativo responsável entre os envolvidos do compromisso sociopolítico.



Nessas várias instâncias, o planejamento assume especificidades no ensino em ciências da saúde.

Uma primeira reflexão pode ser feita em relação ao planejamento educacional. Nessa dimensão, trabalha-se a interface saúde e educação, campos abrangentes, complexos e interdisciplinares. Saúde como um processo crítico-reflexivo de adequação social de vida (Santos & Westphal, 1999) e educação como um processo contínuo de construção e reconstrução de conhecimentos que contribuem para transformações subjetivas e intersubjetivas. Nessa óptica, a educação estabelece um estreito contato com as dimensões sociais e biológicas da vida humana .

O planejamento educacional em saúde é, assim, esse olhar interdisciplinar que procura apreender a complexidade das práticas desenvolvidas, descortinando possibilidades de projetar e intervir na dinâmica das relações sociais. Nesse nível, considera-se tanto o planejamento educacional referente à formação/ desenvolvimento de profissionais, para atuação nos vários campos da saúde, como o referente às práticas educativas com os indivíduos e a comunidade (educação para a saúde).

O planejamento curricular implica a discussão sobre a complexidade da formação de profissionais de saúde, que se vem ampliando em decorrência das mudanças nos perfis de atuação, devido às transformações sociais contemporâneas e à implantação das Novas Diretrizes Curriculares para os cursos de graduação em saúde. Simultaneamente, esse planejamento deve assumir o desafio de romper com os problemas já detectados nos modelos curriculares vigentes, como dicotomia básico-clínica; o ensino predominantemente transmissivo, aluno passivo ante a construção do conhecimento; a fragmentação de conteúdos, enfoque intradisciplinar; inserção tardia da prática profissional no desenho curricular, entre outros.

No planejamento de ensino em ciências da saúde, algumas características docentes devem ser consideradas. Sob a óptica do exercício docente como prática social, a profissionalização do professor universitário em saúde deve ser encarada como uma das estratégias para repensar a dinâmica do próprio ensino.

O debate sobre profissionalização docente em saúde inscreve-se no movimento das relações de trabalho e de produção características da sociedade: os saberes específicos de um campo profissional; o prestígio social que tem um fazer humano reconhecido como profissão; a luta por espaços de autonomia e legitimação das diversas ocupações; e as dinâmicas estabelecidas entre os grupos profissionais e o Estado, conferindo contornos datados historicamente da explicitação do projeto de lidar-se com o professor como profissional (Sacristán, 1999).

Cavalcante et al. (2011) comentam que “os saberes profissionais e os saberes pedagógicos articulam-se, no dia a dia, por intermédio da mediação do professor. É na organização das atividades de ensino-aprendizagem que acontece a relação teoria-prática, fundamental à apropriação dos conhecimentos técnicos e da função político-social da atividade profissional a ser desempenhada”.

O desenvolvimento exponencial do conhecimento técnico-científico e a transitoriedade do conhecimento trazem, por exemplo, implicações claras para a redefinição do lugar do docente em saúde: seu papel não pode vincular-se apenas ao domínio e à transmissão dos conteúdos de sua disciplina, devendo estender-se à gestão do processo educativo com seus alunos, à preparação do aprender a aprender.

Esses aspectos são alguns dos pontos a serem considerados no planejamento da prática docente em saúde, em seu compromisso com a construção de um determinado projeto político-pedagógico.

O enfoque normativo no planejamento

Uma primeira aproximação com o processo se dá com a busca de respostas a algumas perguntas:


	O que estou planejando? Sua resposta identifica o objeto do planejamento.

	Por que planejar? A justificativa clara e problematizada da necessidade de planejamento ou replanejamento do objeto.

	Para quê? Os objetivos a serem alcançados.

	Como desenvolvê-lo? A proposta metodológica a seguir.

	
Quando desenvolver o projeto? A proposta cronológica para o desenvolvimento do planejamento.

	Com quê? Os recursos necessários para a implementação do plano.

	Com quem? As parcerias envolvidas no planejamento.

	Para quem? A população-alvo do planejamento (no planejamento do ensino, a clientela envolvida no processo de ensino: os alunos).



Sant’Anna (1998) mostra, em diagrama, alguns aspectos do planejamento de uma atividade educacional.


[image: Image]


O ponto de partida é a análise da clientela por meio de uma reflexão de suas características. É a resposta do “para quem” se destina o processo: aos alunos com suas aspirações e necessidades.

Moreira (2012) reafirma que a aprendizagem significativa ocorre quando novos conceitos, ideias e proposições interagem com outros conhecimentos relevantes e inclusivos, claros e disponíveis na estrutura cognitiva, sendo por eles assimilados, contribuindo para sua diferenciação, elaboração e estabilidade.

É preciso também situar o curso ou atividade no contexto ampliado do currículo, evitando fragmentação, omissão ou repetição de conteúdos. Especificamente no planejamento de uma disciplina ou módulo, considerar o projeto político-pedagógico em que o curso se inserirá. Isso possibilita um diagnóstico da realidade concreta do aluno, elaborada de maneira consciente e comprometida com os objetivos a serem alcançados.

Os objetivos do planejamento são as descrições claras do que se pretende alcançar como resultado final na aprendizagem dos alunos e o que se deseja e se espera para a ação educativa.

A maneira mais simples de se ter clareza dos objetivos a serem alcançados é responder objetivamente à pergunta: “Para que está sendo desenvolvido este curso ou esta disciplina?”. Nesse sentido, é importante manter a coerência entre os objetivos, a seleção de conteúdos, a escolha de procedimentos e a determinação das formas de avaliação.

Os objetivos descrevem o que está por trás da ação, a intenção subjacente à conduta do professor, e especificam o produto dessa ação.

Na definição dos objetivos, é essencial a especificação dos níveis de aprendizagem a serem atingidos: a aquisição de conhecimentos – por meio da ativação e correlação das experiências previamente adquiridas, visando à sua reelaboração; o desenvolvimento das habilidades necessárias – visando à atuação diante desse novo conhecimento; e a aquisição de atitudes para um melhor desempenho. Os objetivos devem expressar ações que envolvam curiosidade científica, investigação e criatividade.

Como exemplo podemos formular alguns objetivos a serem alcançados ao final de um curso de obstetrícia:


	Ao final dessa disciplina, o aluno deverá ser capaz de realizar um parto vaginal simples, sem intercorrências.

	Ao final da disciplina, o aluno deverá saber descrever as fases de um parto normal vaginal sem intercorrências, citando as intervenções obstétricas mais comuns, suas indicações e suas limitações.

	Ao final da disciplina, o aluno deverá ser capaz de relacionar-se com a mãe, o pai e os familiares nesse momento do nascimento de uma criança e sua integração no âmbito da família.



Apesar de parecerem, à primeira vista, equivalentes, entende-se que os comportamentos esperados do aluno, em cada um dos objetivos (realizar um parto; descrever as fases de um parto; e relacionar-se com a família), pertencem a dimensões diferentes dos objetivos (psicomotoras, cognitivas e afetivas), porém interdependentes. Em um espectro amplo, podemos considerar que, nas habilidades psicomotoras, há uma ênfase no agir, enquanto, nas habilidades cognitivas, se destaca o conhecer. Importante observar que as habilidades afetivas (sentir) devem perpassar todo o processo ensino-aprendizagem.

A seleção de conteúdos engloba tudo aquilo que integra o programa educativo, incluindo conhecimentos, habilidades e atitudes, devendo-se estar atento para sua relação com os objetivos elencados, aplicabilidade e correlação com o conhecimento prévio do estudante.

Zabala (2002) aponta que a forma como se apresentam e se organizam os conteúdos é o que mais influencia no processo de aprendizagem dos alunos.

Considerando a didática como a intencionalidade do professor em ação, a partir da clareza dos objetivos desejados, pode-se definir os procedimentos a ser empregados, que variam de curso para curso.

A adequação aos conteúdos e aos objetivos propostos é o principal critério de seleção de um procedimento. A partir daí, determina-se “como” ensinar.

A estratégia é entendida como procedimentos e recursos didáticos a ser utilizados. Sua escolha deve ter, como ponto de partida, a inclusão de atividades que possibilitem a ocorrência da aprendizagem como um processo dinâmico, ou seja, de construção e reconstrução do conhecimento, articulando, de maneira adequada, a teoria com a prática. O planejamento coerente na escolha dos procedimentos e cenários para o ensino em saúde deve contribuir para que o aluno, ao praticá-lo, atinja os objetivos finais traçados para aquela atividade.

Considerando a diversidade de procedimentos e cenários de ensino-aprendizagem que pode ser utilizada, uma estratégia só terá êxito se o professor conhecê-la, assumi-la, acreditar nela e for capaz de usá-la.

A escolha de recursos deve estimular a criatividade e a participação ativa do aluno no processo de construção do conhecimento. Os recursos são “os vários tipos de componente do ambiente da aprendizagem que dão origem à estimulação para o aluno” (Sant’Anna, 1998, p. 247).

Segundo a autora, os recursos, além de aumentar a concentração, podem facilitar a compreensão dos conteúdos pelos alunos. Como qualquer outro instumento, “exigem de quem os emprega que conheça suas possibilidades, saiba aproveitá-las e lhes invente novas utilizações”.1

A avaliação deve subsidiar todo o processo, fundamentando novas decisões, direcionando os destinos do planejamento e reorientando-o, caso esteja se desviando.

Dentro da visão de que aprender é construir o próprio conhecimento, a avaliação assume dimensões mais abrangentes. Nessa visão, os objetivos se traduzem em mudança e em desenvolvimento de comportamentos motores, cognitivos, afetivos e sociais. A avaliação consiste em verificar se eles estão sendo realmente atingidos, assumindo, assim, um caráter orientador e cooperativo.

A avaliação da aprendizagem do aluno está diretamente ligada à avaliação do trabalho docente: ao avaliar o que o aluno aprendeu, o professor está avaliando seu êxito ao ensinar.

A avaliação e os objetivos interagem, constituindo aspectos fundamentais para a compreensão e transformação de um curso, visto que o desenvolvimento dos conteúdos e dos métodos está modulado por esses princípios.

O levantamento e a análise dos recursos necessários para a implementação do que está sendo planejado, aplicados à realidade do curso, possibilitam a estruturação do plano permeada pelos critérios e procedimentos de avaliação escolhidos.

A elaboração da ementa permite organizar o conteúdo a ser desenvolvido pela disciplina, de maneira lógica, geral e sumária, possibilitando sua visão global ante o contexto do curso. Assim, facilita aos responsáveis por outras disciplinas o pronto reconhecimento do conteúdo a ser desenvolvido naquela disciplina em questão. Representa um importante instrumento na elaboração do plano, produto final do processo de planejamento na prática docente.

Observa-se uma grande confusão conceitual na elaboração da ementa entre os docentes, especialmente na área da saúde. Deve-se considerar:


	organização lógica das ideias contidas no sumário;

	uso das palavras sem prejuízo da compreensão global do conteúdo;

	escolha de termos técnicos e científicos;

	limite de 25 a trinta palavras.



A seguir, um exemplo para uma das disciplinas de cursos de graduação em saúde:


Disciplina de medicina legal e deontologia


	Ementa



	Conceitos de medicina e deontologia. Identificação médico-legal. Traumatologia forense. Tanatologia. Infortunística. Questões médico-legais relacionadas com a atividade sexual. Obstetrícia forense. Psicopatologia forense. Problemas médico-legais do casamento. Deontologia.





Os exemplos até agora discutidos, apesar de não se restringirem a eles, adequam-se aos enfoques tecnicistas do planejamento normativo. No entanto, o planejamento do ensino na área da saúde também demanda, em muitas situações, um planejamento participativo.

Santos, Ferri e Macedo (2012) comentam que “a organização das ações escolares por meio do planejamento participativo pode se apresentar como antídoto, ao possibilitar a reflexão sobre a realidade e possibilidades de sua transformação pela mediação de cada sujeito que dela faz parte”.

O enfoque participativo no planejamento

O Plano Nacional de Educação para o período de 2011-2020 assim caracteriza o planejamento participativo:


	parte da análise e compreensão da situação, da conjuntura política, econômica e social, seus limites e possibilidades, com visão sistêmica do todo social;

	fixa os objetivos, ou metas, como apostas ou propostas para o futuro, a partir de cálculos interativos entre os diferentes atores sociais;

	privilegia a participação dos diferentes atores sociais;

	articula planejamento, ação e avaliação como momentos não sucessivos, mas que interagem para dar viabilidade ao plano.



Como processo, esse planejamento assume especificidades: técnico (análise, previsão, programação e avaliação), político (tomada de decisão), administrativo (coordenação de atividades), sistêmico ou estratégico (visão global) e tático.

Essas considerações aplicam-se ao planejamento educacional, adquirindo uma posição de realce no planejamento curricular e, em especial, na construção do projeto político-pedagógico de um curso de graduação em saúde.

Para Veiga (2001, p. 11), o projeto pedagógico deve apresentar as seguintes características:



	ser processo participativo de decisões;

	preocupar-se em instaurar uma forma de organização de trabalho pedagógico que desvele os conflitos e as contradições;

	explicitar princípios baseados na autonomia da escola, na solidariedade entre os agentes educativos e no estímulo à participação de todos no projeto comum e coletivo;

	conter opções explícitas na direção de superar problemas no decorrer do trabalho educativo voltado para uma realidade específica;

	explicitar o compromisso com a formação de cidadão;

	nascer da própria realidade, tendo como suporte a explicitação das causas dos problemas e das situações nas quais tais problemas aparecem;

	ser exequível e prever as condições necessárias ao desenvolvimento e à avaliação;

	ser uma ação articulada de todos os envolvidos com a realidade da escola;

	ser construído continuamente, pois, como produto, é também processo.





Nesse contexto, Padilha realça que (2002, p. 63):


[…] planejar, em sentido amplo, é um processo que visa a dar respostas a um problema, estabelecendo fins e meios que apontem para sua superação, de modo a atingir objetivos antes previstos, pensando e prevendo necessariamente o futuro, mas sem desconsiderar as condições do presente e as experiências do passado, levando em conta os contextos e os pressupostos filosófico, cultural, econômico e político de quem planeja e de com quem se planeja.



Segundo o autor (op. cit., p. 67), é:


[…] necessário resgatar a dimensão pedagógica do planejamento como uma atividade que propicia a aglutinação em torno da escola, dos diferentes segmentos escolares e extraescolares, superando a prática taylorista de planejamento, segundo a qual quem planeja não executa, quem decide não faz e quem faz não decide.



Para Vasconcellos (2006, p. 51), “a participação favorece que um conjunto de fatores determinantes se articulem em torno de uma mesma direção, o que aumenta a probabilidade de que as coisas venham a se concretizar”. Assim, “o sujeito da reflexão é também o sujeito da decisão, da ação e do usufruto”.

Esses princípios estão presentes na formulação do planejamento estratégico. O ser estratégico nesse processo implica o entendimento da existência de confronto de pontos de vista (resgatando a dimensão do significado da palavra “estratégia” como conflito, luta). Nesse sentido, a execução do planejamento proposto implica o reconhecimento de aliados e oponentes ao processo.

O planejamento estratégico é, assim, visto como um processo técnico-político, resultante de um jogo de atores em interação, conflito, cooperação e alianças.

Estrada e Almeida (2007, p. 150) caracterizam o planejamento estratégico como uma “técnica administrativa que procura ordenar as ideias das pessoas, de forma que seja possível criar uma visão do caminho que deve ser seguido (estratégia) e, também, ordenar as ações que serão realizadas por meio do plano estratégico, permitindo o alcance do futuro esperado”.

A reflexão, a sistematização do pensar e o aprendizado advindo da própria prática são pilares de um processo de planejamento estratégico.

Para Rovere (1993, p. 27), planejamento estratégico é:


[…] enriquecimento teórico conceitual e metodológico da reflexão e o cálculo de todos aqueles sujeitos que, individual e coletivamente, participam tomando decisões transcendentes sobre o processo, que vai desde o início da formação de um novo profissional da saúde até a geração de condições que permitam o maior ou o menor aproveitamento social de sua capacidade de brindar serviços e participar ativamente nos processos de mudança.



O autor considera duas coordenadas no delineamento dos momentos de um planejamento estratégico. A primeira relaciona-se ao “olhar” lançado sobre o objeto do planejamento, considerando-o como de maior globalidade (visão macroscópica ou panorâmica) e de maior especificidade (visão microscópica ou detalhada). A segunda relaciona-se às dimensões do ser (diagnóstico atual), dever ser (desejos e valores projetados) e poder ser (táticas e estratégias possíveis). Identificam-se, assim, seis momentos:




	
	Ser
	Dever ser
	Poder ser



	Maior globalidade
	Análise situacional
	Identificação da visão
	Construção da  viabilidade



	Maior especificidade
	Investigação de problemas
	Desenho do projeto
	Tática e operacionalização





A análise situacional identifica a problemática que emerge da realidade, delimitando seu campo e reunindo toda a informação qualitativa e quantitativa que se possui sobre ela.

A investigação de problemas delimita, de forma compreensiva e objetiva, o problema a enfrentar.

A identificação da visão visa a reconhecer a situação-objetivo a se alcançar e permite conhecer a sequência de fatos que se pode escalonar, da situação atual dessa situação-objetivo.

Com isso, reúnem-se dados para o desenho do projeto, com explicitação das ações, subações, atividades, procedimentos, recursos, etc.

Para a construção da viabilidade, Rovere recomenda considerar todo o desenvolvimento do projeto como “uma viagem por um terreno acidentado (com obstáculos e facilitadores) onde, além disso, podemos encontrar populações que podem ser hostis a nosso caminho ou facilitá-lo (oponentes e aliados)”.
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